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 SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES SOFRIDAS EM PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE. CÔMPUTO DAS RECEITAS CORRESPONDENTES NA BASE DE CÁLCULO. NECESSIDADE. 
 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. As retenções sofridas em determinado período de apuração do IRPJ não podem ser aproveitadas para a composição do saldo negativo de período de apuração distinto.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por CATERPILLAR BRASIL LTDA., em face do acórdão de n° 14-96.780, proferido pela C. 13ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (�DRJ/RPO�), objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento proferido pela DRJ/RPO, o qual será complementado ao final:
�Trata-se de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório Eletrônico nº 024949611 de 03/07/2012, emitido sob a jurisdição da DRF Piracicaba/SP, para não homologar as compensações formalizadas nas DCOMP abaixo mencionadas, vinculadas ao crédito de saldo negativo de IRPJ do Exercício 2007 (ano-calendário 2006), conforme fundamentos ora transcritos:

No demonstrativo Análise de Crédito, integrante do Despacho Decisório, constou a glosa das seguintes deduções/antecipações informadas na DCOMP como integrantes do crédito:


Constou que documentos considerados na análise do direito creditório estão arquivados no processo nº 13888.721245/2012-20, podendo ser consultados na Delegacia da Receita Federal do Brasil da jurisdição do sujeito passivo. 
Tem-se ainda, no processo, Relatório do Serviço de Orientação e Análise Tributária � Seort (fls. 1114/1119) sobre a análise do direito creditório, selecionado para tratamento não eletrônico, nos seguintes termos: 
RELATÓRIO 
O PER/DCOMP acima transcrito refere-se ao Saldo Negativo de IRPJ do anocalendário de 2006 e foi direcionado para análise do usuário em função de existência de processo de Auto de Infração para o mesmo tributo e período de apuração e retenções na fonte e estimativas compensadas não confirmadas de forma eletrônica. 
PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
O Sistema de Controle de Crédito � SCC detectou a existência do processo de Auto de Infração nº 16561.720053/2011-96 com lançamento para o IRPJ do anocalendário de 2006. 
Nesse sentido, foi encaminhado o Memorando 037/2012, através do Dossiê 10010.005276/0412-12, ao Setor de Fiscalização desta delegacia solicitando informar se houve utilização de antecipações (retenções na fonte, estimativas pagas etc) que teriam abatido o valor lançado do IRPJ do ano-calendário 2006. Através do Despacho de Encaminhamento de 20/04/12, aquele setor informou que não houve utilização de antecipações para abatimento do valor lançado. 
RETENÇÕES NA FONTE 
A empresa informou o valor de R$ 1.432.647,19. R$ 1.073.452,61 foram confirmados de forma eletrônica e R$ 359.194,58 foram direcionados para análise. 
Inicialmente, observemos o disposto no art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 983, de 2009, que atualmente dispõe sobre a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF).
(...) 
Ante a obrigatoriedade da apresentação da DIRF por parte das fontes pagadoras, conforme acima transcrito, foram efetuadas pesquisas no sistema DIRF. 
Isso posto, observemos, também, o disposto no inc. III do § 4º do art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996, que determina que a retenção na fonte poderá ser deduzida do imposto devido, desde que a receita correspondente tenha sido oferecida à tributação, conforme a seguir transcrito: 
(...) 
Dessa forma, de acordo com a DIPJ/2007 nº 0930851-71 a empresa informou o valor de R$ 112.981.052,54 a título de receita de serviços e o valor de R$ 12.453.701,53 a título de receitas financeiras. Nas DIRF das fontes pagadoras foram encontrados os seguintes valores: R$ 5.946.109,37 sob os códigos 1708 e 5952, R$ 15.843.356,03 sob os códigos 6147 e 6190 e R$ 4.209.520,89 sob os códigos 0924, 3426 e 6800. 
Dessa forma, os valores de retenção informados pela empresa na composição do saldo negativo em análise foram confirmados de acordo com os valores encontrados nas DIRF das fontes pagadoras. A tabela a seguir demonstra os valores informados pela empresa, os valores confirmados e os valores glosados. 
(...) 
ESTIMATIVAS COMPENSADAS 
A empresa informou o valor de R$ 58.720.380,72. R$ 47.515.228,73 foram confirmados de forma automática e R$ 11.205.151,99 foram direcionados para análise. 
Registre-se que na composição do crédito do tipo Saldo Negativo devem constar apenas as parcelas que atendam aos requisitos de liquidez e certeza, conforme determina o art. 170 da Lei nº 5.172, de 1966 � Código Tributário Nacional - CTN, conforme a seguir transcrito: 
(...) 
Nesse sentido, a empresa esbarra na legislação ao compor o saldo negativo com parcelas de estimativas compensadas não homologadas, ainda que tenha apresentado manifestação de inconformidade. 
Em pesquisas nos sistemas PER/DCOMP e Processo foi possível identificar os créditos informados pela empresa na compensação do valor direcionado para análise, os valores extintos por compensação e pagamento, portanto, confirmados, e os valores glosados na composição do saldo negativo em análise, conforme tabela a seguir: 
(...) 
As telas anexas a este relatório demonstram os valores constantes nos sistemas da RFB e que serviram de base para essa análise, ressaltando, por oportuno, que esta análise foi elaborada à luz das informações apresentadas pelo contribuinte, não se eximindo este em submeter-se a procedimento fiscal posterior, se for o caso, para verificação dos dados constantes dos autos, sobretudo quanto a fatos não trazidos a conhecimento desta autoridade administrativa. 
Cientificada da decisão e intimada a pagar os débitos cuja compensação não fora homologada, em 17/07/2012, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, em 13/08/2012, na qual aduz em sua defesa, nas preliminares, a decadência, nos termos do art. 150, § 4º do CTN, por ser o IRPJ, sujeito a lançamento por homologação, sendo irrelevante a circunstância de ter havido ou não pagamento de tributo. No entendimento da contribuinte, a decadência teria se operado em 01/01/2011, cinco anos após a data de ocorrência do fato gerador de 31/12/2006, e as estimativas integrantes do saldo negativo datariam de março, julho e dezembro de 2006. 
No mérito, traz os informes de rendimentos para comprovar as retenções não admitidas pela autoridade fiscal, e assim se pronuncia:
Sendo indiscutível o direito ao aproveitamento das antecipações nos seus valores principais, resta discutir apenas o momento em que as compensações foram feitas pela Requerente. Os valores glosados correspondem à tabela abaixo:

Relativamente ao código da receita 1708 � empresa PECTEN: trata-se de pessoa jurídica de direito privado em que a retenção do IRRF tem como fato gerador o crédito ou o pagamento, o que ocorrer primeiro. 
Nos termos do Parecer Normativo CST 121/73 e da Solução de Consulta 87/01 da 1ª. RF, a mera retenção do imposto, por parte da fonte pagadora, já é fato suficientemente soberano para conceder à Requerente o direito de compensar a antecipação, em 2006, com o IRPJ devido, independentemente se o efetivo pagamento do preço tenha ocorrido somente no ano seguinte, 2007, ou sequer tenha ocorrido. 
Quanto aos códigos da receita 6147 e 6190 � PETROBRÁS, por se tratar de empresa de economia mista, equiparada às pessoas jurídicas de direito público, o IRRF tem como fato gerador o pagamento pelos serviços sujeitos à retenção de IRRF. 
No caso concreto, conforme demonstram os Informes de Rendimentos anexos (DOC. 1), os pagamentos ocorreram em Janeiro/2007 e os respectivos documentos fiscais foram emitidos pela Requerente em Dezembro/2006. 
Muito embora a compensação da antecipação com o IRPJ devido pela Requerente ordinariamente devesse ocorrer a partir de Janeiro/2007, o aproveitamento da antecipação já em Dezembro/2006 não teria o poder de retirar da Requerente o direito ao aproveitamento dos créditos de R$ 3.241,31 e R$ 22.645,09, razão pela qual a glosa desses principais, por parte da Receita Federal do Brasil, é improcedente. 
No máximo, a Requerente deveria ser compelida à devolução de valores correspondentes aos juros decorrentes do aproveitamento da antecipação em Dezembro/2006 e não em Janeiro/2007. 
Por fim, quanto às retenções de IRRF, realizadas em 2005, em função de ganho de capital decorrente de aplicações financeiras, junto ao CITIBANK - código da receita 3426, a Requerente aproveitou-se das antecipações em ano calendário posterior à retenção, 2006, o que é perfeitamente aceito pela legislação tributária. 
Ante o exposto, por qualquer ângulo em que se analise a questão, a glosa das antecipações desse retidos, no valor de R$38.548,04, é equivocada, merecendo ser revisada. 
No que se refere à glosa das estimativas mensais cuja compensação não fora homologada, traz as razões de inconformidade dos processos em que discutidas as compensações.
Requer a homologação das compensações em litígio e protesta pela produção de perícia e juntada de documentos. 
O órgão preparador atestou a tempestividade da manifestação de inconformidade, encaminhou o processo para julgamento, em 20/08/2012. 
A contribuinte teve vista e obteve cópia integral do processo em 27/03/2013. 
O processo foi distribuído à DRJ Ribeirão Preto/SP em 06/05/2019. 
É o relatório.� (g.n.)

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2006 
SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES. PROVA HÁBIL. 
As retenções de imposto de renda somente podem integrar a apuração do crédito de saldo negativo se comprovadas por instrumento hábil, quais sejam, os informes de rendimentos ou as DIRF prestadas pelas fontes pagadoras. 
SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES. As retenções passíveis de serem deduzidas no ajuste anual são as efetivadas no curso do período de apuração a título de antecipação do imposto devido. 
SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS COMPENSADAS. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 2 DE 2018. 
No caso de DCOMP não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação da estimativa for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, o saldo negativo decorrente da compensação deve ser deferido, pois o débito da estimativa constituído pela confissão será objeto de cobrança. 
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte.

Em sessão do dia 10 de julho de 2019, a DRJ/RPO ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la parcialmente procedente, ao fundamento de que: 
indefere-se a produção de prova pericial, por três motivos: a) por se tratar de matéria de prova a ser feita mediante a mera juntada de documentação, cuja guarda e conservação compete à própria pessoa jurídica; b) por não estar configurada situação a exigir conhecimentos técnicos ou científicos especializados para o deslinde da questão; e c) porque não observada a forma prescrita em lei;
afasta-se a arguição de decadência, porque não se está em face de constituição de ofício de crédito tributário, mas de cobrança de débitos cuja compensação não fora homologada, quando a constituição do crédito tributário se efetiva espontaneamente pelo próprio sujeito passivo, mediante instrumento hábil, conforme previsto na legislação;
os preceitos do §4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional (�CTN�)  se referem à prazo para a constituição de ofício (ou lançamento) de crédito tributário, não se aplicam à cobrança de débitos espontaneamente confessados em DCOMP;
no presente caso a DCOMP não homologada foi transmitida em 28/08/2009, tendo sido a ciência do ato não homologação efetivada em 17/07/2012, antes, portanto, do prazo de 5 (cinco) anos que teria expirado em 28/08/2014;
quanto ao imposto retido na fonte, a defesa equivoca-se ao pretender a dedução da retenção, sem que apresentada a prova hábil de sua ocorrência, qual seja, o informe de rendimentos, emitido pela fonte pagadora do rendimento;
o imposto passível de ser utilizado como dedução no ajuste anual é apenas aquele retido no curso do período de apuração, a título de antecipação do imposto devido no final do período, motivo pelo qual não se pode admitir a dedução de retenções efetuadas em outros períodos de apuração, que devem integrar a apuração do saldo de IRPJ a pagar ou restituir dos períodos correspondentes;
à exceção das receitas e retenções sobre receitas de juros sobre o capital próprio, verifica-se na DIPJ 2007 a existência de receitas de prestação de serviços e financeiras compatíveis com as informações das DIRF;
tem-se nas DIRF o total de retenções comprovadas e passíveis de dedução no ajuste anual no total de R$ 1.404.627,46;
com relação às estimativas não homologadas o Parecer Normativo Coordenação-Geral de Tributação � Cosit, nº 2 de 3 de dezembro de 2018, que estabeleceu que, no caso de DCOMP não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, o direito creditório decorrente da compensação deve ser deferido, pois o débito da estimativa constituído pela confissão será objeto de cobrança;
valida-se assim a dedução das estimativas mensais compensadas no total de R$ 54.922.220,00;
como a Autoridade Fiscal competente já teria validado o crédito no valor de R$ 18.555.145,64, cumpre a este órgão julgador reconhecer a parcela remanescente no valor de R$ 3.138.110,08.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 1.439/1.445), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/RPO sob a alegação de que:
relativamente ao código da receita 1708 � empresa PECTEN: trata-se de pessoa jurídica de direito privado em que a retenção do IRRF tem como fato gerador o crédito ou o pagamento, o que ocorrer primeiro;
nos termos do Parecer Normativo CST 121/73 e da Solução de Consulta 87/01 da 1ª. RF, a mera retenção do imposto, por parte da fonte pagadora, já é fato suficientemente soberano para conceder à Requerente o direito de compensar a antecipação, em 2006, com o IRPJ devido, independentemente se o efetivo pagamento do preço tenha ocorrido somente no ano seguinte, 2007, ou sequer tenha ocorrido;
quanto aos códigos da receita 6147 e 6190 � PETROBRÁS, por se tratar de empresa de economia mista, equiparada às pessoas jurídicas de direito público, o IRRF tem como fato gerador o pagamento pelos serviços sujeitos à retenção de IRRF;
conforme demonstram os Informes de Rendimentos acostados aos presentes autos, os pagamentos ocorreram em Janeiro/2007 e os respectivos documentos fiscais foram emitidos pela Requerente em Dezembro/2006;
quanto às retenções de IRRF, realizadas em 2005, em função de ganho de capital decorrente de aplicações financeiras, junto ao CITIBANK - código da receita 3426, a Requerente aproveitou-se das antecipações em ano calendário posterior à retenção, 2006, o que é perfeitamente aceito pela legislação tributária.

É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 04/03/2020 (e-fl. 1.402), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 03/04/2020 (e-fl. 1.403), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendário 2006, no valor de R$ 21.721.275,45 (vinte e um milhões, setecentos e vinte e um mil, duzentos e setenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), resultante de antecipações a título de retenções na fonte e estimativas compensadas.
O Despacho Decisório (e-fl. 36), reconheceu parcialmente o direito creditório pretendido, sendo que, da somatória das parcelas de composição do crédito informado em DIPJ no montante de R$ 60.153.027,91 (sessenta milhões, cento e cinquenta e três mil, vinte e sete reais e noventa e um centavos), reconheceu o valor de R$ 56.986.898,10 (cinquenta e seis milhões, novecentos e oitenta e seis mil, oitocentos e noventa e oito reais e dez centavos), glosando o montante de R$ 3.166.129,81 (três milhões, cento e sessenta e seis mil, cento e vinte e nove reais e oitenta e um centavos), de forma que não restou saldo negativo suficiente para compensar os débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:

Em 10 de julho de 2019 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 13ª Turma da DRJ/RPO (e-fls. 1.366/1.379), reconhecendo �parcela remanescente� no valor de R$ 3.138.110,08 (três milhões, cento e trinta e oito mil, cento e dez reais e oito centavos), tendo em vista que, a �autoridade fiscal competente já teria validado o crédito no valor de R$ 18.555.145,64, cumpre a este órgão julgador reconhecer a parcela remanescente no valor de R$ 3.138.110,08�.
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho do acórdão recorrido:
 �À exceção das receitas e retenções sobre receitas de juros sobre o capital próprio, verifica-se na DIPJ 2007 a existência de receitas de prestação de serviços e financeiras compatíveis com as informações das DIRF. 
Procede-se à demonstração das retenções passíveis de dedução no ajuste anual:

Tem-se nas DIRF o total de retenções comprovadas e passíveis de dedução no ajuste anual no total de R$ 1.404.627,46.
(...)
Recentemente foi editado o Parecer Normativo Coordenação-Geral de Tributação � Cosit, nº 2 de 3 de dezembro de 2018, aprovado pelo Secretário da Receita Federal do Brasil � RFB, que estabeleceu que, no caso de DCOMP não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, o direito creditório decorrente da compensação deve ser deferido, pois o débito da estimativa constituído pela confissão será objeto de cobrança.
(...)
Valida-se assim a dedução das estimativas mensais compensadas no total de R$ 54.922.220,00. 
Procede-se à demonstração do saldo negativo de IRPJ do Ex. 2007, ano-calendário 2006:

Como a autoridade fiscal competente já teria validado o crédito no valor de R$ 18.555.145,64, cumpre a este órgão julgador reconhecer a parcela remanescente no valor de R$ 3.138.110,08.� (e-fls. 1.377/1.378, g.n.)
Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisão recorrida justificou a glosa (R$ 28.019,73) no fato de que, a Recorrente se utilizou de retenções apuradas em períodos de apuração distintos daquele do saldo negativo de IRPJ, nos seguintes termos:
�Por outro lado, o imposto passível de ser utilizado como dedução no ajuste anual é apenas aquele retido no curso do período de apuração, a título de antecipação do imposto devido no final do período, motivo pelo qual não se pode admitir a dedução de retenções efetuadas em outros períodos de apuração, que devem integrar a apuração do saldo de IRPJ a pagar ou restituir dos períodos correspondentes. 
A contribuinte trouxe aos autos Informes de Rendimentos relativos aos anos-calendário 2005 e 2007 (fls. 41/45) que não afetam o saldo a pagar ou a restituir/compensar apurado em 31/12/2006.� (e-fl. 1.376, g.n.)
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação das retenções na fonte não confirmadas na decisão recorrida (R$ 28.019,73) e, principalmente, a comprovação de que as retenções sofridas correspondem ao mesmo período de apuração do saldo negativo pleiteado (ano-calendário 2006).
Da análise das razões recursais, observa-se que a Recorrente não apresentou quaisquer justificativas e/ou documentos comprobatórios do seu direito, capazes de infirmar o quanto decidido pela C. 13ª Turma da DRJ/RPO, pelo contrário, limitou-se a argumentar que, �se aproveitou de retenções realizadas pelas fontes pagadoras, em 2005 e 2007 (antes da entrega da DIPJ/2007. Isto não é vedado.� (e-fl. 1.407, g.n.)
Ora, com a devida vênia, tal alegação não tem sentido jurídico.
Isso porque, conforme acertadamente apontou a decisão recorrida, a retenção deve ser deduzida do imposto apurado no encerramento do período de apuração, conforme dispõe o artigo 76 da Lei nº 8.981/95, verbis:
�Art. 76. O imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável, ou pago sobre os ganhos líquidos mensais, será: (Redação dada pela Lei nº 9.065, de 1995)
I - deduzido do apurado no encerramento do período ou na data da extinção, no caso de pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro real; (...)�.
In casu, a composição do saldo negativo refere-se ao ano-calendário 2006, enquanto que, as retenções sofridas ocorreram nos anos-calendários de 2005 e 2007. Ora, as retenções em questão deveriam ter sido computadas na composição do saldo negativo de 2006, de forma que, a omissão da Recorrente não pode ser suprida por meio do cômputo no período anterior ou subsequente, por ausência de previsão legal a amparar tal procedimento.
Ademais, a jurisprudência deste Conselho firmou-se pela impossibilidade de utilização de retenções de períodos distintos da apuração, ainda mais quando estamos diante de anos-calendários distintos.
A propósito:
RESTITUIÇÃO. SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES SOFRIDAS EM PERÍODO DE APURAÇÃO DISTINTO. IMPOSSIBILIDADE. CÔMPUTO DAS RECEITAS CORRESPONDENTES NA BASE DE CÁLCULO. NECESSIDADE. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. As retenções sofridas em determinado período de apuração do IRPJ não podem ser aproveitadas para a composição do saldo negativo de período de apuração distinto. (Processo n° 10920.723458/2018-40. Acórdão n° 1302-006.444. Sessão de 12/04/2023. Relatora Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, g.n.)
RETENÇÕES. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO COM IRPJ DE PERÍODO DISTINTO. INADMISSIBILIDADE. O Imposto sobre a Renda Retido na Fonte revela-se mera antecipação do imposto devido no correspondente período de apuração, sendo inadmissível sua compensação com IRPJ de período distinto. (Processo n° 10980.906295/2012-39. Acórdão n° 1001-002.885. Sessão de 03/04/2023. Relator Fernando Beltcher da Silva, g.n.)
DEDUÇÕES  DO  IMPOSTO  ANUAL.  IDENTIDADE  DE  PERÍODO  DE  APURAÇÃO. Deve existir identidade de período de apuração entre a �determinação do lucro real� (em que uma receita é computada) e a �determinação do saldo do imposto a pagar ou a compensar� (em que a correspondente retenção do imposto é deduzida). Afinal, se o contribuinte tivesse a liberdade de escolher o período de apuração que melhor lhe convém para deduzir o imposto retido, a lei teria instituído uma medida de controle dos saldos das retenções à semelhança do que se faz com os saldos de prejuízos acumulados (aos quais a lei impõe o controle no Livro de Apuração do Lucro Real LALUR)�. (Processo n° 10166.904944/2013-41. Acórdão n° 1401-001.501. Sessão de 20/01/2/16, Relator Ricardo Marozzi Gregorio, g.n.)
Trata-se de fundamentação por si só suficiente para se manter incólume o acórdão recorrido.
Assim, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no acórdão recorrido, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o  do artigo 57, §3º, do RICARF.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por CATERPILLAR BRASIL LTDA.,
em face do acdérddo de n° 14-96.780, proferido pela C. 13% Turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (“DRJ/RPO”), objetivando sua reforma
integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatério constante do acérddo de julgamento proferido pela DRJ/RPO, o qual sera
complementado ao final:

“Trata-se de manifestacdo de inconformidade contra 0 Despacho Decisério Eletrénico
n° 024949611 de 03/07/2012, emitido sob a jurisdi¢do da DRF Piracicaba/SP, para ndo
homologar as compensacfes formalizadas nas DCOMP abaixo mencionadas,
vinculadas ao crédito de saldo negativo de IRPJ do Exercicio 2007 (ano-calendario
2006), conforme fundamentos ora transcritos:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO

PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

38730.33054.290609.1.3.02-3053 Exercicio 2007 - 01/01/2006 a 31/12/2006 Saldo Negativo de IRP] | 13888-903.411/2012-12

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as informacdes prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcala:
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar 3 quitag3o do imposto devido e 3 apuracdo do saldo negat

mposic3o do crédito informadas
verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE | PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 1.432.647,19 0,00 3.798.160,72 0,00 54.922 ,00 60.153.027,91
CONFIRMADAS 0,00 1.394.099,15 0,00 3.798.160,72 0,00 51.794 ,23 56.986.898,10

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 21.721.275,45 Valor na DIP): R$ 21.721.275,45
Somatorio das parcelas de composigdo do crédito na DIP): R$ 60.153.027,91

IRP) devido: R$ 38.431.752,46

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitade ac somatério das parcelas na DIP)) - (IRP) devido) limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIP) e PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor sera zero

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 18.555.145,64

Informacdes complet da andlise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal,

e intagram este despacho.

0 crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razd
PARCIALMENTE a compensagdo declarada no PER/DCOMP: 07431.37776.280809.1.3.02-9580
Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 31/07/2012.

1a qual HOMOLOGO

[PrinCIPAL [muLTa [puros |
4.119.451,29 | 823.890,25 | 1.183.518,35 |

No demonstrativo Andlise de Crédito, integrante do Despacho Decisério, constou a
glosa das seguintes deducGes/antecipacdes informadas na DCOMP como integrantes do
crédito:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

CNPJ da Fonte Caodigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
29'981'511”000115 1708 1.807,94 0,00 1.807,94 |Retencdo na fonte ndo comprovada
Informagdo do PER/DCOMP excede o
33'000'167”0001]; 6147 149.852,98 146.611,67 3.241,31 |valor da retencdo proporcional.

Comprovacdo parcial.

Informacdo do PER/DCOMP excede o
6190 196.679,96 174.034,87 22.645,09|valor da retencao proporcional.
Comprovacédo parcial.

33.000.167/0001-
01

3426 10.853,70 0,00 10.853,70|Retencdo na fonte ndo comprovada

33.042.953/0001-
71

Total 359.194,58 320.646,54 38.548,04
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Parcelas Confirmadas Parciaimente ou Ndo Confirmadas

Periodo de N do Processo/N° da DCOMP Valor da Valor confirmado Valor n3o Justificativa
apuragao da estimativa confirmado
estimatva compensada
compensada PER/DCOMP
DCOMP
MAR/2006| 25102:34914.200307.1.7.09 361098420 1.419.682.89|  1.191.301.31|homologada
parcalments
DCOMP
Jus2006| 41210-31721.200307.1.7084  1.053.549,68 394.767,30 658.782,38
parcialments
NOv/2006| 3978263651.310107.1.70% 1 350000000  3.481.263,24 18.736,76]
pardalments
DE2/2006| 025%8-26726.310107.1.308 72.265,83 0,00 72.265,83| DOOMP ndo
DCOMP
DEZ/2006( 40589.20232310107.1.3091  1eg656,53  188.091.50 565,43
parcalmente
3 DCOMP
DEZ/2006| 33186.53132.310107.1.3.08-1 ;50703921  2.177.814.61 29.224,60
0646 s
DEZ/2006| 41806.44322.310107.1.3.09- £6.507,33 0,00 46.507,33| POONP n20
DE2/2006| 29576.66193.310107.1.3.09- BT 17.796.71 17.930,60
parcaiments
31942.25197.310107.1.3.09- 384.447,05 0,00 384,447 05| DCOMP ndo
DEz/2006| 26471.83303.310107.1.3.08- 12.347.16 0,00 12.347,16| POOMP n3o
DEZ/2006| 32266.61310.210307.1708  153.389,01 159.406,89 33.982.12
parcalments
- zaasz.um.zxosom.:.gss; 154.647,25 0,00 154.647,25| DCOMP n3o
DCOMP
DEZ/2006| 03023.30531.310107.1.3.081 17.780,38 8.843,06] 8.937,32|homologada
parcaimente
DEZ/2006 27606.82032.310107.1.?.‘0039; 445.995,12 0,00 449.995,12| DCOMP ndo
DCOMP
Dezfanes] 327 N 31.009.75 683,21 30.326,54| homologada
pardalments
DCOMP
DEz/2006| 32B2725310107.1.308. 164998, 164.548.32 450,17
wm" mente
i DCOMP
DEZ/2006| 17973.63656.310107.1.3.08 i 64.672.49 17.134,80| homologada
0056 pardialmente
Towal|  11.205.151,99]  8.077.570,22|  3.127.581,77

Constou que documentos considerados na andlise do direito creditorio estdo arquivados
no processo n° 13888.721245/2012-20, podendo ser consultados na Delegacia da
Receita Federal do Brasil da jurisdi¢do do sujeito passivo.

Tem-se ainda, no processo, Relatorio do Servico de Orientacdo e Analise Tributéria —
Seort (fls. 1114/1119) sobre a analise do direito creditdrio, selecionado para tratamento
ndo eletrdnico, nos seguintes termos:

RELATORIO

O PER/DCOMP acima transcrito refere-se ao Saldo Negativo de IRPJ do
anocalendario de 2006 e foi direcionado para analise do usuario em fungéo de
existéncia de processo de Auto de Infragdo para o mesmo tributo e periodo de
apuracao e retengdes na fonte e estimativas compensadas ndo confirmadas de
forma eletrénica.

PROCESSO DE AUTO DE INFRAGAO

O Sistema de Controle de Crédito — SCC detectou a existéncia do processo de
Auto de Infragdo n® 16561.720053/2011-96 com langamento para o IRPJ do
anocalendario de 2006.

Nesse sentido, foi encaminhado o Memorando 037/2012, através do Dossié
10010.005276/0412-12, ao Setor de Fiscalizacdo desta delegacia solicitando
informar se houve utilizacdo de antecipacfes (retencdes na fonte, estimativas
pagas etc) que teriam abatido o valor langado do IRPJ do ano-calendéario 2006.
Através do Despacho de Encaminhamento de 20/04/12, aquele setor informou
que ndo houve utilizagdo de antecipacfes para abatimento do valor langado.

RETENCOES NA FONTE
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A empresa informou o valor de R$ 1.432.647,19. R$ 1.073.452,61 foram
confirmados de forma eletronica e R$ 359.194,58 foram direcionados para
analise.

Inicialmente, observemos o disposto no art. 1° da Instrucdo Normativa RFB n°
983, de 2009, que atualmente dispde sobre a Declaragdo do Imposto sobre a
Renda Retido na Fonte (DIRF).

()

Ante a obrigatoriedade da apresentacdo da DIRF por parte das fontes
pagadoras, conforme acima transcrito, foram efetuadas pesquisas no sistema
DIRF.

Isso posto, observemos, também, o disposto no inc. Il do § 4° do art. 2° da Lei n°
9.430, de 1996, que determina que a reten¢éo na fonte podera ser deduzida do
imposto devido, desde que a receita correspondente tenha sido oferecida a
tributagédo, conforme a seguir transcrito:

()

Dessa forma, de acordo com a DIPJ/2007 n° 0930851-71 a empresa informou o
valor de R$ 112.981.052,54 a titulo de receita de servicos e o valor de R$
12.453.701,53 a titulo de receitas financeiras. Nas DIRF das fontes pagadoras
foram encontrados os seguintes valores: R$ 5.946.109,37 sob os cdédigos 1708 e
5952, R$ 15.843.356,03 sob os codigos 6147 e 6190 e R$ 4.209.520,89 sob os
cbdigos 0924, 3426 e 6800.

Dessa forma, os valores de retencao informados pela empresa na composi¢do do
saldo negativo em analise foram confirmados de acordo com os valores
encontrados nas DIRF das fontes pagadoras. A tabela a seguir demonstra os
valores informados pela empresa, os valores confirmados e os valores glosados.

()
ESTIMATIVAS COMPENSADAS

A empresa informou o valor de R$ 58.720.380,72. R$ 47.515.228,73 foram
confirmados de forma automética e R$ 11.205.151,99 foram direcionados para
anélise.

Registre-se que na composicéo do crédito do tipo Saldo Negativo devem constar
apenas as parcelas que atendam aos requisitos de liquidez e certeza, conforme
determina o art. 170 da Lei n® 5.172, de 1966 — Cddigo Tributario Nacional -
CTN, conforme a seguir transcrito:

()

Nesse sentido, a empresa esbarra na legislacdo ao compor o saldo negativo com
parcelas de estimativas compensadas ndo homologadas, ainda que tenha
apresentado manifestacdo de inconformidade.

Em pesquisas nos sistemas PER/DCOMP e Processo foi possivel identificar os
créditos informados pela empresa na compensacdo do valor direcionado para
analise, os valores extintos por compensacdo e pagamento, portanto,
confirmados, e os valores glosados na composi¢do do saldo negativo em analise,
conforme tabela a seguir:

()
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As telas anexas a este relatorio demonstram os valores constantes nos sistemas
da RFB e que serviram de base para essa andlise, ressaltando, por oportuno,
que esta andlise foi elaborada a luz das informacBes apresentadas pelo
contribuinte, ndo se eximindo este em submeter-se a procedimento fiscal
posterior, se for o caso, para verificacdo dos dados constantes dos autos,
sobretudo quanto a fatos ndo trazidos a conhecimento desta autoridade
administrativa.

Cientificada da decisdo e intimada a pagar os débitos cuja compensacdo ndo fora
homologada, em 17/07/2012, a contribuinte apresentou manifestacdo de
inconformidade, em 13/08/2012, na qual aduz em sua defesa, nas preliminares, a
decadéncia, nos termos do art. 150, § 4° do CTN, por ser o IRPJ, sujeito a langamento
por homologacéo, sendo irrelevante a circunstancia de ter havido ou ndo pagamento de
tributo. No entendimento da contribuinte, a decadéncia teria se operado em 01/01/2011,
cinco anos ap6s a data de ocorréncia do fato gerador de 31/12/2006, e as estimativas
integrantes do saldo negativo datariam de marco, julho e dezembro de 2006.

No mérito, traz os informes de rendimentos para comprovar_as retencdes nao
admitidas pela autoridade fiscal, e assim se pronuncia:

Sendo indiscutivel o direito ao aproveitamento das antecipagBes nos seus
valores principais, resta discutir apenas 0 momento em que as compensagoes
foram feitas pela Requerente. Os valores glosados correspondem a tabela
abaixo:

= ___tio.TwB. | EwREsA | Dcowe RFB___ | COBRANGA iforme Fand. ANALISES:
mawisooorsy | 1he  |pecTeM 160784 oo 1 REGIME CADUA X COMPETENCIA
13 000 16746001 41 4T PETROBRAS 198208 1ee6i 6] REGME CADUL X COMPETERCIA Fat 55, 607 0 633 suat;
T3 000 167000101 #19%_ |PETROBRAS 1106 875,96 HFR034 B & = REGIME CADA § COMPETENCLA (Fat 607 12000208)
3 042 53000171 M (CITEANK W 0,00 10853 JOKINFORME AC 2008 | REGIME CADIA X COMPETENCIA

! 385484

Relativamente ao cddigo da receita 1708 — empresa PECTEN: trata-se de
pessoa juridica de direito privado em que a retencdo do IRRF tem como fato
gerador o crédito ou o pagamento, 0 que ocorrer primeiro.

Nos termos do Parecer Normativo CST 121/73 e da Solucgédo de Consulta 87/01
da 1% RF, a mera retencdo do imposto, por parte da fonte pagadora, ja é fato
suficientemente soberano para conceder a Requerente o direito de compensar a
antecipacdo, em 2006, com o IRPJ devido, independentemente se o efetivo
pagamento do prego tenha ocorrido somente no ano seguinte, 2007, ou sequer
tenha ocorrido.

Quanto aos codigos da receita 6147 e 6190 — PETROBRAS, por se tratar de
empresa de economia mista, equiparada as pessoas juridicas de direito publico,
o IRRF tem como fato gerador o pagamento pelos servigos sujeitos a retengéo
de IRRF.

No caso concreto, conforme demonstram os Informes de Rendimentos anexos
(DOC. 1), os pagamentos ocorreram em Janeiro/2007 e 0s respectivos
documentos fiscais foram emitidos pela Requerente em Dezembro/2006.

Muito embora a compensacdo da antecipacdo com o IRPJ devido pela
Requerente ordinariamente devesse ocorrer a partir de Janeiro/2007, o
aproveitamento da antecipagdo ja em Dezembro/2006 ndo teria o poder de
retirar da Requerente o direito ao aproveitamento dos créditos de R$ 3.241,31 e
R$ 22.645,09, razdo pela qual a glosa desses principais, por parte da Receita
Federal do Brasil, é improcedente.

No maximo, a Requerente deveria ser compelida & devolucdo de valores
correspondentes aos juros decorrentes do aproveitamento da antecipacdo em
Dezembro/2006 e ndo em Janeiro/2007.
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Por fim, quanto as retencdes de IRRF, realizadas em 2005, em fun¢éo de ganho
de capital decorrente de aplicag@es financeiras, junto ao CITIBANK - cddigo da
receita 3426, a Requerente aproveitou-se das antecipagdes em ano calendario
posterior a retencdo, 2006, o que é perfeitamente aceito pela legislacao
tributaria.

Ante 0 exposto, por qualquer angulo em que se analise a questdo, a glosa das
antecipacdes desse retidos, no valor de R$38.548,04, é equivocada, merecendo
ser revisada.

No que se refere a glosa das estimativas mensais cuja compensacdo ndo fora
homologada, traz as razdes de inconformidade dos processos em que discutidas as
compensagoes.

Requer a homologacédo das compensagdes em litigio e protesta pela producdo de pericia
e juntada de documentos.

O 0rgdo preparador atestou a tempestividade da manifestacdo de inconformidade,
encaminhou o processo para julgamento, em 20/08/2012.

A contribuinte teve vista e obteve cdpia integral do processo em 27/03/2013.
O processo foi distribuido a DRJ Ribeirdo Preto/SP em 06/05/20109.

E o relatorio.” (g.n.)

Confira-se, a prop6sito, a ementa da deciséo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006
SALDO NEGATIVO. RETENCOES. PROVA HABIL.

As retencOes de imposto de renda somente podem integrar a apuragdo do crédito de
saldo negativo se comprovadas por instrumento habil, quais sejam, os informes de
rendimentos ou as DIRF prestadas pelas fontes pagadoras.

SALDO NEGATIVO. RETENCOES. As retengdes passiveis de serem deduzidas no
ajuste anual sdo as efetivadas no curso do periodo de apuracdo a titulo de antecipacao
do imposto devido.

SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS COMPENSADAS. COMPENSACAO NAO
HOMOLOGADA. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB N° 2 DE 2018.

No caso de DCOMP ndo homologada, se o despacho decisério que ndo homologou a
compensagdo da estimativa for prolatado apés 31 de dezembro do ano-calendario, o

saldo negativo decorrente da compensacdo deve ser deferido, pois o débito da
estimativa constituido pela confissao sera objeto de cobranca.

Manifestacéo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte.

Em sess&o do dia 10 de julho de 2019, a DRJ/RPO ao apreciar a Manifestacdo de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la parcialmente procedente, ao fundamento de que:
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Q) indefere-se a producéo de prova pericial, por trés motivos: a) por se tratar
de matéria de prova a ser feita mediante a mera juntada de
documentacdo, cuja guarda e conservagao compete a propria pessoa
juridica; b) por ndo estar configurada situacdo a exigir_conhecimentos
técnicos ou cientificos especializados para o deslinde da questdo; e c)
porque n&o observada a forma prescrita em lei';

(i)  afasta-se a arguicdo de decadéncia, porque ndo se estd em face de
constituicdo de oficio de crédito tributario, mas de cobranca de débitos
cuja compensacdo ndo fora homologada, quando a constituicdo do
crédito tributério se efetiva espontaneamente pelo proprio sujeito passivo,
mediante instrumento habil, conforme previsto na legislacéo?;

(iii)  os preceitos do 8§4° do artigo 150 do Codigo Tributdrio Nacional
(“CTN”) 3 se referem & prazo para a constituicdo de oficio (ou lancamento)
de crédito tributario, ndo se aplicam a cobranca de débitos
espontaneamente confessados em DCOMP;

(iv)  no presente caso a DCOMP ndo homologada foi transmitida em
28/08/2009, tendo sido a ciéncia do ato ndo homologacéo efetivada em
17/07/2012, antes, portanto, do prazo de 5 (cinco) anos que teria
expirado em 28/08/2014;

! Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972:

Art. 16. A impugnagdo mencionaré:

()

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos 0s motivos que as justifiquem,
com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0
endereco e a qualificacdo profissional do seu perito. (Redacéo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

()

§ 1° Considerar-se-a nao formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de atender aos requisitos previstos
no inciso IV do art. 16. (Incluido pela Lei n° 8.748, de 1993)

? Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em julgado, relativo a tributo ou
contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera
utilizd-lo na compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuicGes administrados por
aquele Orgo.

§ 1°. A compensacao de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declarag¢do na
qual constardo informacd@es relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.

§ 2°. A compensacdo declarada & Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributério, sob condicéo
resolutoria de sua ulterior homologacéo.

()

§ 5°. O prazo para homologacéo da compe nsagdo declarada pela sujeito passivo serd de 5 (cinco) anos, contado da
data da entrega da declaracdo de compensacéo.

§ 6°. A declaragdo de compensagédo constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia
dos débitos indevidamente compensados.

§ 7°. Ndo homologada a compensacdo, a autoridade administrativa devera cientificar o sujeito passivo e intima-lo a
efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciéncia do ato que ndo a homologou, o pagamento dos débitos
indevidamente compensados.

§ 8°. Nao efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7°, o débito serd encaminhado a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional para inscri¢do em Divida Ativa da Unido, ressalvado o disposto no § 9°.

3§ 4°. Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, seré ele de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato gerador;
expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o langamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao.
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(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

quanto ao imposto retido na fonte, a defesa equivoca-se ao pretender a
deducdo da retencdo, sem que apresentada a prova habil de sua
ocorréncia, qual seja, o informe de rendimentos, emitido pela fonte
pagadora do rendimento;

0 imposto _passivel de ser utilizado como deducdo no ajuste anual é
apenas aquele retido no curso do periodo de apuracdo, a titulo de
antecipacdo do imposto devido no final do periodo, motivo pelo qual ndo
se pode admitir a deducdo de retencdes efetuadas em outros periodos
de apuracdo, que devem integrar a apuracdo do saldo de IRPJ a pagar ou
restituir dos periodos correspondentes;

a excecdo das receitas e retencdes sobre receitas de juros sobre o capital
proprio, verifica-se na DIPJ 2007 a existéncia de receitas de prestacéo
de servicos e financeiras compativeis com as informac@es das DIRF;

tem-se nas DIRF o total de retencdes comprovadas e passiveis de
deducéo no ajuste anual no total de R$ 1.404.627,46;

com relacdo as estimativas ndo homologadas o Parecer Normativo
Coordenacdo-Geral de Tributacdo — Cosit, n° 2 de 3 de dezembro de 2018,
que estabeleceu que, no caso de DCOMP_ndo homologada, se o
despacho decisorio que ndo homologou a compensacdo for prolatado apos
31 de dezembro do ano-calendario, o direito creditorio decorrente da
compensacdo deve ser _deferido, pois o débito da estimativa constituido
pela confissdo sera objeto de cobranca;

valida-se assim a deducdo das estimativas mensais compensadas no total
de R$ 54.922.220,00;

como a Autoridade Fiscal competente ja teria validado o crédito no valor
de R$ 18.555.145,64, cumpre a este 6rgdo julgador reconhecer a parcela
remanescente no valor de R$ 3.138.110,08.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 1.439/1.445), no
qual pleiteia a reforma do acorddo proferido pela DRJ/RPO sob a alegacédo de que:

(i)

(i)

relativamente ao codigo da receita 1708 — empresa PECTEN: trata-se de
pessoa juridica de direito privado em que a retencdo do IRRF tem como
fato gerador o crédito ou 0 pagamento, 0 que ocorrer primeiro;

nos termos do Parecer Normativo CST 121/73 e da Solucdo de Consulta
87/01 da 1% RF, a mera retencdo do_imposto, por parte da fonte
pagadora, J& é fato suficientemente soberano para conceder a Requerente
o direito_de compensar _a antecipacdo, em 2006, com o IRPJ devido,
independentemente se o efetivo pagamento do preco tenha ocorrido
somente no ano seguinte, 2007, ou sequer tenha ocorrido;
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(iii)  quanto aos codigos da receita 6147 e 6190 — PETROBRAS, por se tratar
de empresa de economia mista, equiparada as pessoas juridicas de direito
publico, o IRRF tem como fato _gerador o pagamento pelos servicos
sujeitos a retengdo de IRRF;

(iv)  conforme demonstram os Informes de Rendimentos acostados aos
presentes autos, 0s pagamentos ocorreram em Janeiro/2007 e o0s
respectivos documentos fiscais foram emitidos pela Requerente em
Dezembro/2006;

(v)  quanto as retencdes de IRRF, realizadas em 2005, em funcéo de ganho de
capital decorrente de aplicactes financeiras, junto ao CITIBANK -
cddigo da receita 3426, a Requerente aproveitou-se das antecipacdes em
ano calendario posterior a retencdo, 2006, o que € perfeitamente aceito
pela legislacdo tributaria.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagéo do
Recurso Voluntério, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redagéo dada pela Portaria MF
n® 329/2017* e pela Portaria CARF n° 6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
04/03/2020 (e-fl. 1.402), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 03/04/2020

* Art. 23-B. As turmas extraordinarias séo competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

> Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordinarias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Unico. A elevacao de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.
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(e-fl. 1.403), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo
33 do Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Meérito

O proposito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendario 2006, no valor de R$ 21.721.275,45 (vinte e
um milhdes, setecentos e vinte e um mil, duzentos e setenta e cinco reais e quarenta e cinco
centavos), resultante de antecipacgdes a titulo de retengdes na fonte e estimativas compensadas.

O Despacho Decisério (e-fl. 36), reconheceu parcialmente o direito creditorio
pretendido, sendo que, da somatoria das parcelas de composicdo do crédito informado em DIPJ
no montante de R$ 60.153.027,91 (sessenta milhdes, cento e cinquenta e trés mil, vinte e sete
reais e noventa e um centavos), reconheceu o valor de R$ 56.986.898,10 (cinquenta e seis
milhGes, novecentos e oitenta e seis mil, oitocentos e noventa e oito reais e dez centavos),
glosando o montante de R$ 3.166.129,81 (trés milhdes, cento e sessenta e seis mil, cento e vinte
e nove reais e oitenta e um centavos), de forma que ndo restou saldo negativo suficiente para
compensar os débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:

PARC.CREDITO

IR EXTERIOR

RETENCTES FONTE

PAGAMENTOS

ESTIM. COMP. SNPA

ESTIM. PARCELADAS

DEM.ESTIM.COMP.

PER/DCOMP

0,00

1.432.647,19

0,00

3.798.180,72

0,00

54.922.220,00

" §05163.027,91

COMFIRMADAS

0,00

1.394.088,15

0,00

0,00

51.794.638,23

- 56986.888, 10

3.798.180,72

Valor original do saldo negativo informadc no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 21.721.275,45
Somatério aas parcelas de composigio do crédito na DIPJ: R$ B80.153.027,91

IRPY devido: R$ 38.431.752.46

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas 1imitado ao somatdrio das parcelas na~DIPJ) - (IRPJ devido} Timitade ao menor valor
entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este cédlculo resultar negativo, o valor serd zero.

valor do saldo negativo disponivel: R$ 13.555. 145,64

Informages complementares da anlise do crédito estdo disponiveis na pagina internst da Receita Federal, e integram este despacho.

valor na DIPJ: R§ 21,721.275,45

Em 10 de julho de 2019 foi proferido o acérdédo recorrido pela C. 132 Turma da
DRJ/RPO (e-fls. 1.366/1.379), reconhecendo “parcela remanescente” no valor de R$
3.138.110,08 (trés milhdes, cento e trinta e oito mil, cento e dez reais e oito centavos), tendo em
vista que, a “autoridade fiscal competente ja teria validado o crédito no valor de R$
18.555.145,64, cumpre a este 6rgdo julgador reconhecer a parcela remanescente no valor de R$
3.138.110,08”.

Para melhor ilustragdo do caso, transcrevo o seguinte trecho do acdrddo recorrido:

“A excecdo das receitas e retencdes sobre receitas de juros sobre o capital proprio,
verifica-se_na DIPJ 2007 a existéncia de receitas de prestacdo de servicos e
financeiras compativeis com as informacdes das DIRF.

Procede-se a demonstracdo das retencdes passiveis de deducéo no ajuste anual:

® Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Beneficiario Codigo Rendimento Retengédo IR
61.064.911/0001-77 1708 2.872.720,22 38.500,93 38.500,93
61.064.911/0015-72 1708 438.522,09 4.385,22 4.385,22
61.064.911/0001-77 6147 178.020,00 1041417 2136,24
61.064.911/0002-58 6147 12.039.610,93 704.317,74 144 47543
61.064.911/0001-77 6190 223.022,00 21.075,58 10.705,06
61.064.911/0002-58 6190 3.402.703,10 321.555,56 163.329,81
61.064.911/0001-77 8045 443.379,77 6.650,70 6.650,70
61.064.911/0001-77 8767 488.000,00 10.736,00 5.856,00

20.085.978,11 1.117.635,90 376.039,39
61.064.911/0001-77 924 400.426,45 90.041,84 90.041,84
61.064.911/0001-77 3426 3.741.103,21 924 683,34 924.683,34
61.064.911/0005-09 3426 10.364,06 2027 47 2027 47
61.064.911/0001-77 6800 57.627,17 11.835,42 11.835,42

4.209.520,89 1.028.588,07 1.028.588,07
61.064.911/0001-77 5706 951,59 142 68 -

1.404.627,46

Tem-se nas DIRF o total de retencdes comprovadas e passiveis de deducdo no ajuste
anual no total de R$ 1.404.627,46.

()

Recentemente foi editado o Parecer Normativo Coordenagdo-Geral de Tributacdo —
Cosit, n° 2 de 3 de dezembro de 2018, aprovado pelo Secretario da Receita Federal do
Brasil — RFB, que estabeleceu que, no caso de DCOMP ndo homologada, se o
despacho _decisorio que ndo _homologou a compensacao for prolatado apds 31 de
dezembro do ano-calendario, o direito creditorio decorrente da compensacéo deve
ser_deferido, pois o débito da estimativa constituido pela confissdo sera objeto de

cobranca.

()
Valida-se assim a deducdo das estimativas mensais compensadas no total de R$
54.922.220,00.

Procede-se & demonstracdo do saldo negativo de IRPJ do Ex. 2007, ano-calendario
2006:

\ DCOMP DRF DRJ

IRPJ Devido 38.431.752,46 38.431.752,46 38.431.752,46

IRRF 1432.647,19 1.394.099,15 1.404.627 46

Estimativas Pagas - - -

Estimativas Compensadas SN 3.798.160,72 3.798.160,72 3.798.160,72

Estimativas Compensadas Demais 54.922.220,00 51.794.638,23 54.922.220,00

Total Antecipagdes 60.153.027,91 56.986.898,10 60.125.008,18

IRPJ a Pagar 2172127545 | -18.555.14564 | -21.693.25572

Como a autoridade fiscal competente j& teria validado o crédito no valor de R$
18.555.145,64, cumpre a este 6rgdo julgador reconhecer a parcela remanescente no
valor de R$ 3.138.110,08.” (e-fls. 1.377/1.378, g.n.)

Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisdo recorrida
justificou a glosa (R$ 28.019,73) no fato de que, a Recorrente se utilizou de retengdes

apuradas em periodos de apuracéo distintos daquele do saldo negativo de IRPJ, nos seguintes
termos:
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“Por outro lado, o imposto passivel de ser_utilizado como deducdo no ajuste anual é
apenas aguele retido no curso do periodo de apuracdo, a titulo de antecipagdo do
imposto devido no final do periodo, motivo pelo qual ndo se pode admitir a deducéo
de retencdes efetuadas em outros periodos de apuracdo, que devem integrar a
apuracdo do saldo de IRPJ a pagar ou restituir dos periodos correspondentes.

A contribuinte trouxe aos autos Informes de Rendimentos relativos aos anos-
calendario 2005 e 2007 (fls. 41/45) que ndo_afetam o0 saldo a pagar ou a
restituir/compensar apurado em 31/12/2006.” (e-fl. 1.376, g.n.)

Desse modo, caberia & Recorrente a comprovacao das retencfes na fonte ndo
confirmadas na deciséo recorrida (R$ 28.019,73) e, principalmente, a comprovacgdo de que as
retencdes sofridas correspondem ao mesmo periodo de apuragdo do saldo negativo
pleiteado (ano-calendario 2006).

Da andlise das razdes recursais, observa-se que a Recorrente ndo apresentou
quaisquer justificativas e/ou documentos comprobatdrios do seu direito, capazes de infirmar
0 quanto decidido pela C. 13% Turma da DRJ/RPO, pelo contrério, limitou-se a argumentar
que, “se aproveitou de retencdes realizadas pelas fontes pagadoras, em 2005 e 2007 (antes da
entrega da DIPJ/2007. Isto ndo é vedado.” (e-fl. 1.407, g.n.)

Ora, com a devida vénia, tal alegacdo ndo tem sentido juridico.

Isso porque, conforme acertadamente apontou a decisdo recorrida, a retengéo
deve ser deduzida do imposto apurado no encerramento do periodo de apuracdo, conforme
dispde o artigo 76 da Lei n° 8.981/95, verbis:

“Art. 76. O imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicacdes
financeiras de renda fixa e de renda variavel, ou pago sobre os ganhos liquidos mensais,
serd: (Redacdo dada pela Lei n® 9.065, de 1995)

| - deduzido do apurado no encerramento do periodo ou na data da extin¢do, no caso
de pessoa juridica submetida ao regime de tributagdo com base no lucro real; (...)".

In casu, a composicdo do saldo negativo refere-se ao ano-calendario 2006,
enquanto que, as retengdes sofridas ocorreram nos anos-calendarios de 2005 e 2007. Ora, as
retencdes em questdo deveriam ter sido computadas na composic¢do do saldo negativo de 2006,
de forma que, a omissdo da Recorrente ndo pode ser suprida por meio do cémputo no periodo
anterior ou subsequente, por auséncia de previsdo legal a amparar tal procedimento.

Ademais, a jurisprudéncia deste Conselho firmou-se pela impossibilidade de
utilizacdo de retencgdes de periodos distintos da apuracéo, ainda mais quando estamos diante
de anos-calendarios distintos.

A proposito:

RESTITUICAO. SALDO NEGATIVO. RETENCOES SOFRIDAS EM PERIODO DE
APURAQAO DISTINTO. IMPOSSIBILIDADE. COMPUTO DAS RECEITAS
CORRESPONDENTES NA BASE DE CALCULO. NECESSIDADE. Na apuracdo do
IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda
retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas
correspondentes na base de célculo do imposto. As retencdes sofridas em
determinado periodo de apuracdo do IRPJ ndo podem ser aproveitadas para a
composicdo do saldo negativo de periodo de apuracdo distinto. (Processo n°
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10920.723458/2018-40. Acérddo n° 1302-006.444. Sessdo de 12/04/2023. Relatora
Maria Angélica Echer Ferreira Feijd, g.n.)

RETENCOES. CREDITO. COMPENSACAO COM IRPJ DE PERIODO DISTINTO.
INADMISSIBILIDADE. O Imposto sobre a Renda Retido na Fonte revela-se mera
antecipacdo do_imposto devido no correspondente periodo de apuracdo, sendo
inadmissivel sua compensacdo com IRPJ de periodo distinto. (Processo n°
10980.906295/2012-39. Acérddo n° 1001-002.885. Sessdo de 03/04/2023. Relator
Fernando Beltcher da Silva, g.n.)

DEDUCOES DO IMPOSTO ANUAL. IDENTIDADE DE PERIODO DE
APURAGCAO. Deve existir identidade de periodo de apuracio entre a “determinagio
do lucro real” (em que uma receita ¢ computada) e a “determinacdo do saldo do imposto
a pagar ou a compensar” (em que a correspondente retencdo do imposto é deduzida).
Afinal, se o0 contribuinte tivesse a liberdade de escolher o periodo de apuracdo gue
melhor lhe convém para deduzir o imposto retido, a lei teria instituido uma medida
de controle dos saldos das retencdes a semelhanca do que se faz com os saldos de
prejuizos acumulados (aos quais a lei impde o controle no Livro de Apuragdo do Lucro
Real LALUR)”. (Processo n° 10166.904944/2013-41. Ac6rddo n° 1401-001.501.
Sessdo de 20/01/2/16, Relator Ricardo Marozzi Gregorio, g.n.)

Trata-se de fundamentacédo por si sé suficiente para se manter inclume o acérdéo
recorrido.

Assim, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no acérddo recorrido, decido manté-lo por seus
proprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1°, da Lei n® 9.784/99' c/c o do artigo 57, §3°,
do RICARF®,

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

7§ 10 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

8§ 3°. A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcric&o da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
gue as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacgéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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